
 diário oficial Nº 34.607  55 Quinta-feira, 10 DE JUNHO DE 2021

II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/06/2021, com 
efeitos financeiros retroagindo à 05/11/2020, respeitando-se os valores, 
tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 
40, §8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 
39/2002, com redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 655500
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 1208 DE 10 DE MAIO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2018/532432 E 2021/393787.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Incluir o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer técnico 
constante nos autos do Processo 2018/532432 E 2021/393787, ficando os 
percentuais assim distribuídos entre os dependentes habilitados:
I.1 - 50% em favor de SIMONE MARIA GUEDES SILVA, na condição de filha 
maior inválida, no valor de R$ 5.781.52 (Cinco mil, setecentos e oitenta e 
um reais e cinquenta e dois centavos), com fundamento no que dispõem os 
artigos 6º, incisos III, 25, 25-A, inciso I, 29 e 29-A, 36 e 36- C da Lei Com-
plementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 
49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016.
I.2 – 50%, em favor de ELVINA DOS SANTOS GOMES no valor de R$ 
5.781.52 (Cinco mil, setecentos e oitenta e um reais e cinquenta e dois 
centavos) com fundamento no que dispõem os artigos 6º inciso I, 14, inci-
so X e §1º, 25, 25-A, inciso I, 29 e 29-A e 36 da Lei Complementar nº 39, 
de 09 de janeiro de 2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 
49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016.
Perfazendo o total de R$ 11.563,04 (Onze mil, quinhentos e sessenta e 
três reais e quatro centavos), provenientes do óbito do ex-segurado Jose 
Maria Silva, pertencente ao quadro de inativos da Polícia Militar do Esta-
do do Pará – PM/PA, onde ocupou a graduação de Sub-Tenente, mat. nº 
3360385/1, falecido em 20/07/2018.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/06/2021, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do cancelamento do benefício de 
prestação continuada que a interessada recebia junto ao INSS (31/03/2021), 
conforme o artigo 20, §4º da Lei nº 8.742/1993, respeitando-se os valores, 
tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 
40, §8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, 
com redação da Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c e art. 
36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei 
Complementar nº 110/2016.
IV – Havendo extinção de cota-parte de um dos beneficiários, esta será 
revertida para o(s) pensionista(s) remanescente(s), conforme disposto 
na redação originária do art. 30, caput e §2º, da Lei Complementar nº 
39/2002.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 655882
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA RET PS Nº 1168 DE 05 DE MAIO DE 2021
Dispõe sobre a revisão do benefício previdenciário de PENSÃO POR MORTE 
- PROCESSO Nº 2019/446743
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e demais disposi-
tivos legais,
Considerando o pedido de revisão formulado no processo nº 2019/446743, 
em razão da promoção post-mortem do ex-segurado Ricardo Ribeiro de 
Souza à graduação de Cabo/PM, concedida pela PORTARIA Nº 073/2019-
CPP, publicada no Boletim Geral nº 164, de 04/09/2019, deferido nos autos 
do processo em epígrafe, resolve:
I – Retificar o valor dos proventos do benefício de pensão por morte 
concedido pela Portaria PS nº 1422 de 13/06/2019, em favor de FLÁVIA 
DANIELLE CUNHA DE ASSUNÇÃO, SAULO RICARDO DE ASSUNÇÃO DE 
SOUZA e PEDRO DE ASSUNÇÃO RIBEIRO DE SOUZA, companheira e filhos 
menores do ex-segurado Ricardo Ribeiro de Souza, em decorrência de sua 
promoção post-mortem à graduação de Cabo/PM, efetivada pela PORTARIA 
Nº 073/2019 – CPP, com fulcro no art. 64 da Lei nº 5.251/1985 c/c o art. 
11 da Lei nº 8.230/2015, que passarão ao valor atualizado de R$ 3.257,94 
(três mil, duzentos e cinquenta e sete reais e noventa e quatro centavos).
II – A revisão do benefício se efetivará a partir de 01/06/2021, com efeitos 
financeiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado (28/12/2018), 
efetuando-se o encontro de contas entre o efetivamente pago e o novo 
valor inicial dos proventos, compensando-se eventuais valores pagos a 
maior até a concessão do benefício, conforme determina o § 4º do art. 75 
da Lei nº 5.251/1985, acrescido pela Lei nº 6.049/1997.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 
40, §8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, 
com redação dada pela Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c 
art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei 
Complementar nº 110/2016.

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 655884
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 1144 DE 04 DE MAIO DE 2021
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2020/904194.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 
14, inciso X e §1º, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36, 36-A, 
caput e §2°, inciso II da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020, o benefício de pensão por morte, no valor de R$ 1.100,00 (um 
mil e cem reais), em favor de GERCINA BASTOS DA SILVA PAIXÃO, na 
condição de cônjuge do ex-segurado Francisco Teixeira Pavão, pertencente 
ao quadro de ativos da Secretaria de Estado de Transporte - SETRAN, onde 
exerceu o cargo de Braçal, mat. nº 2039850/1, falecido em 03/07/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/06/2021, com 
efeitos financeiros retroativos à data do requerimento administrativo 
(04/11/2020), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes 
à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 
40, § 8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 
39/2002, com redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 655887
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 1135 DE 03 DE MAIO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2020/567376.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36 e 36-C, da 
Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020, o benefício 
de pensão por morte, no valor de R$1.500,85 (hum mil, quinhentos reais e 
oitenta e cinco centavos), em favor de CARLOS PEREIRA DOS SANTOS, na 
condição de cônjuge da ex-segurada Lenir Lucena dos Santos, pertencente 
ao quadro de inativos da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, onde 
ocupou o cargo de Professor Classe Especial, mat. nº 293520/1, falecida 
em 03/06/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/06/2021, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito, respeitando-se os valores, 
tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 
40, §8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 
39/2002, com redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 655461
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 1131 DE 03 DE MAIO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2020/737189.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36 e 36-C, da 
Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020, o benefício 
de pensão por morte, no valor de R$2.835,08 (dois mil, oitocentos e trinta 
e cinco reais e oito centavos), em favor de LUIZA HERMINIA SOUZA DE 
QUEIROZ, na condição de cônjuge do ex-segurado Antonio Otávio Santiago 
de Queiroz, pertencente ao quadro de inativos da Secretaria de Estado de 
Agricultura - SAGRI, onde ocupou o cargo de Engenheiro Agrônomo, mat. 
nº 14346/1, falecido em 04/05/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/06/2021, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do requerimento (21/09/2020), 
respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da 
retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 
40, §8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 
39/2002, com redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 655466


